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cretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos. Proces-
so nº E-23/001/201/2014.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de fe-
vereiro de 2014, ÁLVARO MACIEL, ID Funcional nº 4276507-2, do
cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Divisão de Ser-
viços Gerais, do Departamento Geral de Administração e Finanças, da
Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos. Pro-
cesso nº E-23/001/207/2014.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de fe-
vereiro de 2014, EDSON DOS SANTOS AMARAL, ID Funcional nº
569550-3, do cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, do
Centro Comunitário de Defesa da Cidadania - Nova Aliança, da Co-
ordenadoria dos Centros Comunitários de Defesa da Cidadania -
CCDCs, da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Hu-
manos. Processo nº E-23/001/201/2014.

EXONERAR CRISTIANO DA SILVA FELIPE, matrícula nº
179717-4, do cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da
Fundação para a Infância e Adolescência - FIA/RJ, da Secretaria de
Estado de Assistência Social e Direitos Humanos. Processo nº E-
23/001/169/2014.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de fe-
vereiro de 2014, DANIELLE DA SILVA REIS, ID Funcional nº
5016092-3, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da
Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos. Pro-
cesso nº E-23/001/207/2014.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de fe-
vereiro de 2014, ALDANIR CARLOS DOS SANTOS JÚNIOR, ID Fun-
cional nº 5005205-7, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo
DAI-6, do Centro de Referência da Juventude - Cidade de Deus, do
Programa "Centro de Referência da Juventude", da Secretaria de Es-
tado de Assistência Social e Direitos Humanos. Processo nº E-
23/001/201/2014.

EXONERAR, com validade a contar de 10 de fevereiro de
2014, FLORINDA EUNICE DE SOUZA, ID Funcional nº 4330842-2,
do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DAS-8, da Se-
cretaria de Estado de Proteção e Defesa do Consumidor. Processo nº
E-24/001/12/2014.

DE 07 DE FEVEREIRO DE 2014

*O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº
40.644, de 08/03/2007,

RESOLVE :

NOMEAR RITA DE CÁSSIA DA COSTA TAVARES, matrícula
nº 296218-1, para exercer, com validade a contar de 01 de janeiro de
2014, o cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Fun-
dação Leão XIII, da Secretaria de Estado de Assistência Social e Di-
reitos Humanos, anteriormente ocupado por Carine Gonçalves Mar-
ques, matrícula nº 18/0006418-8.
*Republicado por ter saído com incorreção no D.O. 10/2/2014.

DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

*O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº
40.644, de 08/03/2007,

RESOLVE :

NOMEAR BRUNO SANTOS BARBARATO para exercer, com
validade a contar de 04 de fevereiro de 2014, o cargo em comissão
de Diretor de Departamento, símbolo DAS-8, do Departamento de Pla-
nejamento, da Superintendência de Gestão do Processo Digital -
SGPD, da Subsecretaria de Gestão, da Secretaria de Estado da Casa
Civil, em vaga criada pelo Decreto nº Lei 3.366, de 20/12/2012. Pro-
cesso nº E-12/001/289/2014.
*

NOMEAR JAYR LOPES MOREIRA FILHO para exercer, com
validade a contar de 01 de fevereiro de 2014, o cargo em comissão
de Chefe de Divisão, símbolo DAS-6, da Divisão de Revisão de to-
madas de Contas, da Assessoria de Contabilidade Analítica, da Fun-
dação Centro estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Ser-
viços Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ, da Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão, anteriormente ocupado por Edilson Lan-
celotti Jatobá, ID Funcional nº4424499-1. Processo nº E-
01/052/442/2014.
*Omitidos no D.O. de 11/02/2014.

Id: 1630410

SUBSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA

DE 10/02/2014

PROCESSO Nº E-12/002/2719/2013 - HOMOLOGO os procedimentos
e o resultado do Pregão Eletrônico nº 008/CC/SSCS/2013, realizado
em sessão pública no dia 11/12/2013, tendo o Sr. Pregoeiro adjudi-
cado o Lotes 1 à empresa MAÇA VERDE COZINHA INDUSTRIAL
COMÉRCIO LTDA-ME., no valor de R$ 93.526,08 (noventa e três mil
quinhentos e vinte e seis reais e oito centavos).

Id: 1629818

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº 4433
DE 06 DE FEVEREIRO DE 2014

REVOGA A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº
3571 DE 24 DE AGOSTO DE 2005 E ESTABE-
LECE E DISCIPLINA O CREDENCIAMENTO E
O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES E
ENTIDADES PARA QUALIFICAÇÃO DE CON-
DUTORES EM CURSOS ESPECIALIZADOS,
COMO TAMBÉM A SUA ATUALIZAÇÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso da atribuição legal, que
lhe é conferida pelo art. 82, inciso IX da Lei nº 287, de 04 de de-
zembro de 1979, e tendo em vista o que consta do Processo Admi-
nistrativo nº E-12/061/8652/2013.

CONSIDERANDO:

- as Resoluções CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro de 2004, que
estabelece normas e procedimentos para a formação de condutores
de veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a ex-
pedição de documentos de habilitação, os cursos de formação, espe-
cializados, de reciclagem e dá outras providências,

- a Resolução CONTRAN nº 358 de 13 de agosto de 2010, que re-
gulamenta o credenciamento de instituições e entidades públicas ou
privadas para o processo de capacitação, qualificação e atualização
de profissionais, e de formação, qualificação, atualização e reciclagem
de candidatos e condutores e dá outras providências.

RESOLVE:

Art 1º - Ficam estabelecidas as diretrizes básicas de credenciamento
e funcionamento das Instituições e Entidades a ministrar os Cursos
Especializados de Transporte Coletivo de passageiros, Transporte de
Escolares, Transporte de Produtos Perigosos, Emergência e Transpor-
te de Carga Indivisível, bem como seus Cursos de Atualização, con-
forme disposto nesta Portaria.

Parágrafo Único - O disposto nesta Portaria se aplica a todos em
processo de credenciamento e aos já credenciados, conforme deter-
mina a Resolução CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro de 2004.

Art. 2º - Os credenciamentos das Instituições do Serviço Nacional de
Aprendizagem - Sistema “S” serão concedidos por modalidade de cur-
so, devendo, caso haja o interesse na adição de uma modalidade, ser
solicitado o credenciamento específico para esta, preenchendo-se os
requisitos necessários contidos nesta Portaria.

Art. 3º - Os alunos candidatos à Atualização dos Cursos Especiali-
zados de que trata esta Portaria deverão cumprir as mesmas exigên-
cias de matrícula do curso Regular e atender a carga horária esta-

belecida pela Resolução CONTRAN nº. 168, de 14 de dezembro de
2004, bem como se submeter às avaliações exigidas.

Art. 4º - Será implantado o procedimento de controle biométrico de
acordo com a Resolução CONTRAN nº. 287, de 29 de julho de 2008,
alterada pela Resolução CONTRAN nº 361, de 29 de setembro de
2010 e Portaria PRES-DETRAN/RJ nº 4048, de 02 de junho de 2009,
nos Cursos Especializados de que trata esta Portaria, garantindo, as-
sim, a efetiva participação dos alunos e dos instrutores em sala de
aula, devendo as Instituições e Entidades providenciar tal implemen-
tação.

Art. 5º - Os Cursos Especializados de que trata esta Portaria serão
ministrados pelo DETRAN/RJ ou por instituições vinculadas ao Siste-
ma Nacional de Formação de Mão-de-Obra e Centros de Ensino que,
quando da publicação da Resolução CONTRAN nº. 168, de 14 de de-
zembro de 2004 se encontravam credenciadas para ministrar exclu-
sivamente esses Cursos, nos termos do art. 33, § 5º da Resolução
CONTRAN nº 168 de 14 de dezembro de 2004.

Art. 6º - O processo de credenciamento das Instituições ou Entidades
junto ao DETRAN/RJ será iniciado com a apresentação da seguinte
documentação:

I - Ofício da Instituição ou Entidade requerendo o credenciamento di-
rigido a Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DE-
TRAN/RJ;

II - ato constitutivo, contrato social consolidado ou contrato social
acompanhado de todas as suas alterações, devidamente registrados;

III - contrato de locação ou da escritura definitiva do imóvel onde se-
rão realizados os treinamentos;

IV - comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Receita Federal do
Brasil;

V - planta baixa ou layout das instalações com espaços definidos pa-
ra sala de aula, assinados pelo Engenheiro Civil ou Arquiteto;

VI - alvará de localização e funcionamento expedido pelo Município de
localização da Entidade ou Instituição;

VII - prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante cer-
tidão negativa ou positiva com efeitos de negativa emitida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil;

VIII - prova de regularidade perante a Fazenda Municipal mediante
certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa emitida pela Se-
cretaria de Fazenda do Município de atuação da entidade ou institui-
ção requerente;

IX - prova de regularidade perante a previdência social mediante cer-
tidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil;

X - prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, mediante certidão negativa ou positiva com efeitos de
negativa expedida pela Caixa Econômica Federal;

XI - prova de regularidade com os tributos estaduais mediante Cer-
tidão emitida pelo Órgão da Secretaria de Estado da Fazenda, do do-
micílio da Entidade ou Instituição;

XII - certificado de aprovação do Corpo de Bombeiros;

XIII - laudo do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais assi-
nados pelo Técnico de Segurança, Engenheiro de Segurança ou Mé-
dico do Trabalho;

XIV-- comprovante de pagamento da taxa de vistoria original, relativa
à inspeção da Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito do
DETRAN/RJ, por meio de DUDA - Documento Único do DETRAN de
Arrecadação, com o Código da Receita: 2097 e Receita: Vistoria
Anual para C.F.C./Clinicas ou Cursos;

XV- um exemplar do material impresso e apostilas a serem distribuí-
das aos alunos;

XVI- material audiovisual a ser apresentado (slides, transparências e
vídeos de treinamento);

XVII - plano de curso distribuído dentro da carga horária mínima es-
tabelecida pelo CONTRAN;

XVIII - relação dos proprietários, corpo diretivo e docente das Insti-
tuições ou Entidades com a titulação exigida no artigo 22 e 23 da
Resolução CONTRAN nº. 358, de 13 de agosto de 2010.

Parágrafo Único - Os documentos poderão ser apresentados em có-
pia simples, acompanhada do documento original para conferência, ou
em cópia autenticada por tabeliães de notas.

Art. 7º - Os Instrutores de Curso Especializado deverão atender os
requisitos do Art. 4º da Lei 12.302 de 02 de agosto de 2010 e tam-
bém as exigências do Art. 23 da Resolução CONTRAN nº. 358, de 13
de agosto de 2010.

§ 1º - A relação dos instrutores deverá ser encaminhada ao DE-
TRAN/RJ por módulo, de acordo com a matéria a ser ministrada.

§ 2º - No caso específico dos profissionais integrantes das Entidades
ou Instituições, é necessária a apresentação de comprovante de re-
sidência atualizado - água, luz ou telefone.

Art. 8º - Para o credenciamento das Instituições ou Entidades no DE-
TRAN/RJ terão que oferecer os seguintes requisitos:

I - salas de aula com capacidade máxima para 25 (vinte e cinco) alu-
nos num espaço mínimo de 36m² (trinta e seis metros quadrados),
sendo 1,20m² (um metro e vinte centímetros quadrados) por aluno e
6m² (seis metros quadrados) para o instrutor equipado com cadeiras
(tendo como especificações mínimas de assento - 36,5 x 36,5 x 10
mm, com prancheta e base de 50 cm x 25 cm x 18 cm), adequadas
para destro e canhoto, além de cadeira e mesa para o instrutor;

II - 02 (dois) sanitários, sendo um feminino e outro masculino, com
acesso independente com a sala de aula;

III - luminância mínima de 300 lux estabelecida pela NBR 5413/1992
da ABNT;

IV - condicionamento climático de, no mínimo, 15.000 BTU;

V - equipamento de informática com acesso a Internet e Scanner Lei-
tor de Digital, conforme Portaria PRES-DETRAN/RJ nº 4048, de 02 de
junho de 2009.

Art. 9º - A documentação, o material e o plano de curso passarão por
análise dos técnicos da Coordenadoria-Geral de Educação para o
Trânsito, e após, por vistoria das instalações.

Parágrafo Único - Aprovada a vistoria, o Coordenador-Geral de Edu-
cação para o Trânsito fará a lavratura do termo de credenciamento da
Instituição ou Entidade e o seu registro no Sistema Informatizado do
DETRAN/RJ. O ato de credenciamento será publicado no Diário Ofi-
cial do Estado.

Art. 10 - A Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DE-
TRAN/RJ realizará inspeções periódicas e poderá, a qualquer momen-
to, conferir a documentação e a estrutura física descrita nos Arts. 8º e
9º desta Portaria, tendo como objetivo conservar o padrão de qua-
lidade de ensino, o cumprimento integral das normas legais e dos
compromissos assumidos, mantendo supervisão administrativa e peda-
gógica.

Art. 11 - Quaisquer alterações nas instalações internas e no funcio-
namento das atividades das Instituições ou Entidades deverão ser
previamente comunicadas e, posteriormente, autorizadas pela Coorde-
nadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DETRAN/RJ.

Art. 12 - Se constatadas irregularidades nas Instituições ou Entidades
serão aplicadas as infrações previstas constantes dos artigos 29 a 36
da Resolução CONTRAN nº. 358, de 13 de agosto de 2010.

Parágrafo Único - A Instituição ou Entidade credenciada que sofrer
penalidade de cassação não poderá pleitear novo credenciamento e
os seus sócios e administradores não poderão participar de outra cre-
denciada, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 13 - Em caso de cassação ou cancelamento do credenciamento,
a Instituição ou Entidade deverá encaminhar a Coordenadoria-Geral
de Educação para o Trânsito do DETRAN/RJ o arquivo dos documen-
tos e registros em meio magnético, pertinentes ao corpo docente e
discente dos últimos cinco anos.

Art. 14 - A Instituição ou Entidade que necessitar substituir o Instrutor
de Trânsito durante as aulas por motivo de não comparecimento, seja
ele titular e/ou suplente, deverá comunicar, imediatamente, a Coorde-
nadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DETRAN/RJ, por e-
mail, informando qual dos seus Instrutores de Trânsito cadastrados irá
assumir a turma, justificando a ausência do referido faltoso.

Parágrafo Único - A Instituição ou Entidade deverá comunicar, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à Coordenadoria-Geral de Edu-
cação para o Trânsito do DETRAN/RJ o desligamento de qualquer um
de seus profissionais que estejam cadastrados no Sistema Informa-
tizado.

Art. 15 - O aluno deverá tomar ciência das normas de matrícula, con-
forme Art. 26 da Resolução 358, de 13 de agosto de 2010.

Parágrafo Único - O aluno deverá efetuar matrícula para cada mo-
dalidade de curso especializado em que pretender obter certificação.

Art. 16 - O aluno que queira se matricular em diferentes Cursos Es-
pecializados, ou ainda, que já tiver realizado e concluído um dos Cur-
sos Especializados, poderá aproveitar os módulos já realizados, desde
que apresente documentação comprobatória e de que o módulo tenha
sido concluído a no máximo 5 (cinco) anos.

Art. 17 - Todas as Instituições ou Entidades credenciadas, obrigato-
riamente, farão a operação de abertura de turmas, matrículas, lança-
mentos de resultados e obtenção dos certificados por meio do Sis-
tema Informatizado.

Art. 18 - Para efetivação de matrícula em Curso Especializado Obri-
gatório Regular e Atualização, o aluno deverá atender os requisitos da
Resolução CONTRAN nº. 168, de 14 de dezembro de 2004 e também
apresentar original e cópia da Carteira Nacional de Habilitação, CPF e
comprovante de residência.

Art. 19 - Para a frequência dos Cursos Especializados será exigida a
coleta de digital para o instrutor e para o aluno, de acordo com a
Resolução CONTRAN nº. 287, de 29 de julho de 2008, alterada pela
Resolução CONTRAN nº 361, de 29 de setembro de 2010 e Portaria
PRES-DETRAN/RJ nº 4048, de 02 de junho de 2009.

Art. 20 - O conteúdo programático e a carga horária das atividades a
serem desenvolvidas deverão respeitar o que estabelece a Resolução
CONTRAN nº. 168 de 14 de dezembro de 2004 e a toda legislação
vigente.

Art. 21 - Os Cursos serão realizados de segunda a sexta-feira, sá-
bados e domingos, respeitando o limite máximo de 10 horas diárias,
obedecendo:

I - intervalo de 60 minutos para almoço;

II - intervalos de 15 minutos para lanche, a cada 02 (duas) horas, nos
turnos: manhã, tarde e noite.

Art. 22 - As Entidades ou Instituições credenciadas poderão ministrar
os cursos regulares e de atualização em locais diferentes da sua Se-
de, no âmbito do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, devendo solicitar
ao DETRAN/RJ a devida autorização.

Parágrafo Único - A solicitação de que trata este artigo deverá ser
feita por meio de ofício próprio, com antecedência de 45 (quarenta e
cinco dias), onde constará a autorização para utilização do local, o
endereço, telefone de contato do responsável das instalações e o
cumprimento do disposto no art. 6º, V, VI, XII, XIII, XIV e art. 8º, sen-
do a liberação do espaço condicionada a vistoria.

Art. 23 - Os cursos fora de sede deverão ser finalizados durante o
exercício do ano corrente.

Art. 24 - O curso na modalidade fora da sede só será ministrado em
empresa, ente público ou sindicato e exclusivamente para os respec-
tivos empregados, servidores públicos ou associados, devendo ser
comprovado o vínculo por meio de documento idôneo.

Art. 25 - Para que seja submetido à avaliação, o aluno de curso es-
pecializado deverá concluir a carga horária regulamentar e ter fre-
quência igual a 100% (cem por cento) por módulo.

Parágrafo Único - O aluno que apresentar falta em qualquer módulo
deverá providenciar aula de reposição para cumprir a carga horária
estabelecida e, assim, submeter-se a avaliação.

Art. 26 - Ao final de cada módulo será realizada pelas instituições
que ministram os cursos uma prova com 20 questões de múltipla es-
colha sobre os assuntos trabalhados.

Art. 27 - A Instituição ou Entidade que ministrar curso especializado
ou atualização de que trata esta Portaria deverá manter em arquivo,
durante 05 (cinco) anos, o registro do aluno com o resultado do seu
desempenho.

Art. 28 - A informação de aprovação em Curso Especializado, regular
ou atualização, será incluída no campo correspondente na CNH do
condutor.

Art. 29 - O certificado de conclusão do curso especializado deverá
ser elaborado conforme determina Portaria DENATRAN nº 26, de 29
de junho de 2005.

Art. 30 - O certificado será emitido eletronicamente pelo Sistema In-
formatizado, após a Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito
do DETRAN/RJ validar o Curso Especializado, devendo ser impresso
pela Instituição ou Entidade.

Art. 31 - O aluno aprovado receberá o certificado de conclusão do
curso especializado, com validade de 05 (cinco) anos, emitido pelo
Sistema Informatizado, que transmitirá aviso aos setores responsáveis
pela adição das informações pertinentes na Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH) e ao Sistema de Registro Nacional de Carteira de Ha-
bilitação (RENACH).

Art. 32 - É vedada a todas as Instituições e Entidades a transferência
de responsabilidade ou a terceirização das atividades para as quais
foram credenciadas.

Art. 33 - As Instituições ou Entidades que, quando da publicação da
Resolução CONTRAN nº 168/04, se encontravam credenciadas para
ministrar os cursos especializados e as Instituições ou Entidades vin-
culados ao Sistema Nacional de Aprendizagem - Sistema “S” creden-
ciados pelo DETRAN/RJ, deverão renovar seu credenciamento a cada
2 (dois) anos, conforme determina a Resolução CONTRAN nº 358 de
13 de agosto de 2010, contados da data da publicação do ato de cre-
denciamento.

Art. 34 - O condutor que tiver obtido certificado de conclusão nos cur-
sos de que trata esta Portaria estará dispensado do curso de atua-
lização para renovação da CNH, desde que o certificado esteja vá-
lido.

Art. 35 - As Instituições ou Entidades em funcionamento, vinculados
ou não ao Sistema Nacional de Aprendizagem - Sistema “S”, creden-
ciados pelo DETRAN/RJ em cumprimento ao § 2º do Art. 23 da Re-
solução CONTRAN nº 358 de 13 de agosto de 2010 deverão, ser re-
cadastrados em até 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação
desta Portaria e observando os demais requisitos e prazos da referida
Resolução.

Art. 36 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,,
revogando a Portaria PRES-DETRAN/RJ nº 3571, de 24 de agosto de
2005.

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2014

FERNANDO AVELINO B. VIEIRA
Presidente

Id: 1630312. A faturar por empenho

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

ATO DO PRESIDENTE
DE 07.02.2014

APOSENTA RICARDO DE PAULA GRANGEIRO, Oficial de Adminis-
tração, Nível 1, Padrão J, matr. nº 24/000.948-0, ID 20697716, do
Quadro de Pessoal Efetivo, na Parte Suplementar, de acordo com o
art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005. Proc. nº E-
12/061/406/2014.

Id: 1629910. A faturar por empenho


